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Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

385/2024 102301-ESP-UNIV.EST.PTA, JULIO 
MESQUITA FILHO

MARCELO TEIXEIRA DA 
CAMARA

31/10/2024 15:43 (v 
4.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

1489/2024-
RUNESP

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços, de caráter contínuo, SEM dedicação 
, de Manutenção e Conservação de Jardins, de exclusiva de mão de obra

acordo com o Caderno de Prestação de Serviços de Manutenção e Conservação 
de Jardins - Volume 18, data-base: Março/2024, Versão 01: Abril/2024, 
para as Unidades Complementares da UNESP, conforme quadro a seguir:

 

SERVIÇOS
CEA RIO 
CLARO

CAUNESP 
JABOTICABAL

IPBEN 
RIO 

CLARO

IBTEC 
BOTUCATU

RÁDIO 
UNESP 
BAURU

TOTAL 
ÁREA 

POR ITEM

Manutenção e conservação de 
gramados em área plana

    4600   788 5388

Manutenção e conservação de 
gramados em área de talude

  5552     457 6009

Manutenção e conservação de jardins   500 20   169 689

Poda de pequena monta* 750 670 300   110 1830

Manutenção e conservação de áreas 
verdes - roçagem com remoção

6512 21845 1268 2535   32160

* Para a poda de pequena monta em árvores de pequeno porte (ou aquelas cuja altura na fase adulta atinge até 

   1,8 metros, a medição em metros quadrados pode ser realizada pela área de projeção da sombra de sua copa no solo.

 

1.1.1 O objeto da presente contratação consiste na Prestação de Serviços, 
de caráter contínuo, SEM dedicação exclusiva de mão de obra, de 
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Manutenção e Conservação de Jardins mediante a operacionalização e o 
desenvolvimento de todas as atividades necessárias para a consecução do 
objeto.

1.1.2. O serviço de manutenção e conservação de jardins compreende os 
seguintes itens de contratação:

Manutenção e conservação de gramados em área plana;
Manutenção e conservação de gramados em área de talude;
Manutenção e conservação de jardins;
Poda de pequena monta: execução de serviços rotineiros de poda de 
arbustos (poda de formação e limpeza em arbustos e cercas vivas) e 
de árvores de pequeno porte (ou aquelas cuja altura na fase adulta 
atinge até 1,8 metros).

1.1.3. O objeto inclui o fornecimento de uniformes, equipamentos de 
proteção individual e coletiva (EPIs e EPCs), insumos e ferramentas 
necessárias para a perfeita execução dos serviços e mão de obra 
operacional em número suficiente e adequado para desenvolver todas as 
atividades previstas, observadas as normas e as legislações vigentes.

1.1.4. Todos os serviços deverão ser realizados com a finalidade de:

Manter a boa aparência do jardim;
Manter saudáveis as plantas e os gramados;
Manter a limpeza e a ordem do jardim; e
Manter a limpeza e a ordem de terrenos.

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como 
comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3.O prazo de vigência da contratação será de , 15 (quinze) meses
contados da autorização de início, , na forma prorrogável por até 10 anos
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que 
trata-se de item de manutenção contínua, sendo a vigência plurianual 
mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 
em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A presente contratação NÃO está amparada no Plano Anual de 
Contratações (PAC) do ano de 2024, porém essa situação foi dispensada, 
tendo em vista o prazo de adequação para aplicação da legislação.
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3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo 
de Referência, sem prejuízo do constante do Volume 18 do Caderno Técnico 
de Especificações da Secretaria de Gestão e Governo Digital - Prestação 
de Serviços de Manutenção e Conservação de Jardins - data-base: Março
/2024 - Versão 01: Abril/2024.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Observa-se que a Lei Estadual nº 13.798, de 2009, que instituiu a 
Política Estadual de Mudanças Climáticas (PEMC), tem por objetivos gerais 
estabelecer o compromisso do Estado frente ao desafio das mudanças 
climáticas globais, dispor sobre as condições para as adaptações 
necessárias aos impactos derivados das mudanças climáticas, bem como 
contribuir para reduzir ou
estabilizar a concentração dos gases de efeito estufa na atmosfera. Nesse 
contexto, cabe ressaltar que a transparência na Administração Pública 
deve ser reconhecida como ação de cunho socioambiental, pois o acesso às 
informações, propiciado à sociedade por meio de ferramentas como os sites 
Cadastro de Serviços Terceirizados, Pregão e e-negociospúblicos, a 
exemplo de outros sistemas de apoio à gestão da Administração Pública 
Estadual, facilita o acompanhamento do desempenho das 
compras governamentais.

4.2. Observa-se também que a prática de valores éticos e socioambientais 
que envolvem a licitação e se estendem na gestão contratual reflete 
a  responsabilidade da Administração no desempenho do papel de 
consumidor. Assim devem ser entendidas, por exemplo, a exigência de 
declarações de que o licitante se encontra regular perante o Ministério 
do Trabalho e Previdência, assim como exigências relativas ao atendimento 
às normas de saúde e segurança do trabalho.

4.3. Também merecem destaque práticas de gestão no cumprimento das 
determinações legais que conferem à Administração importante papel na 
garantia de direitos e conquistas trabalhistas, tais como a observação 
quanto ao recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e 
retenções da Previdência Social, e exigências decorrentes de convenção ou 
acordo
coletivo das categorias profissionais envolvidas na execução dos serviços 
terceirizados.

4.4. A justa aplicação de sanções administrativas, inclusive decorrentes 
de infrações ambientais, com a respectiva divulgação (www.sancoes.sp.gov.
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br), reflete o tratamento a fornecedores com comportamento incompatível 
com os valores éticos da Administração Pública.

4.5. As boas práticas de otimização de recursos na redução de 
desperdícios ou menor poluição se pautam em alguns pressupostos que visam 
à maximização do valor adicionado (utilidade, prazer, satisfação do 
usuário, satisfação das necessidades e contribuição para operações 
eficientes) e, ao mesmo tempo, à minimização dos impactos ambientais e 
sociais adversos, que deverão ser
observados tanto pela Contratada quanto pelo Contratante, a saber:

Maximização dos resultados ambientais e sociais;
Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas ou 
poluentes;
Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor 
toxicidade, utilizando, sempre que possível e demonstrada sua 
conveniência ambiental, substâncias naturais e/ou biodegradáveis;
Racionalização ou economia nos consumos de energia (especialmente 
elétrica) e água;
Treinamento e capacitação periódica dos profissionais sobre boas 
práticas de redução de desperdícios ou poluição; e
Reciclagem ou destinação adequada dos resíduos gerados nas 
atividades, objeto da contratação.

4.6. Sempre que possível, deverá ser praticada irrigação com água de 
reuso ou outras fontes (água de chuva, poços cuja água seja certificada 
de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas 
e outros).

4.7. Nos plantios e replantios, sempre que possível, deve ser priorizado 
o uso de plantas nativas regionais para incentivar a preservação da flora 
local.

4.8. Para as ocorrências relativas ao descarte de materiais 
potencialmente poluidores, deverão ser elaborados manuais 
de procedimentos a serem observados tanto pelo Contratante como pela 
Contratada. Por exemplo:

Entregar pilhas e baterias dispostas para descarte, que contenham em 
suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, nos 
pontos de coleta credenciados e inseridos em rede de programa de 
responsabilidade pós-consumo do setor de pilhas e baterias, em 
atendimento à Resolução CONAMA nº 401, de 05 de novembro de 2008, e 
às Leis Estadual nº 12.300, de 2006 e Federal nº 12.305, de 2010 de 
Resíduos Sólidos e seus respectivos decretos regulamentares, bem 
como à Resolução SMA nº 45, de 2015; e
Tratamento idêntico deverá ser aplicado às embalagens de produtos e 
outros resíduos não consumíveis imediatamente pela natureza. Quando 
descartados esses produtos, os resíduos de substâncias prejudiciais 
à vida humana ou animal deverão ser separados e acondicionados em 
recipientes adequados para destinação específica.

4.9. A capina química, bem como o uso de agrotóxicos para fins agrícolas 
em áreas urbanas, é proibida. A Contratada deverá empregar somente 
produtos inseticidas, fungicidas, formicidas, herbicidas, moluscicidas, 
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nematicidas, acaricidas, bactericidas, reguladores de crescimento, 
abrilhantadores de folhas e outros produtos de origem química ou 
biológica para uso em jardinagem
amadora de venda direta ao consumidor, aprovados pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA).

4.10. Observar, rigorosamente, quando da aplicação e/ou manipulação de 
saneantes, as normas e boas práticas, bem como as recomendações do 
fabricante, zelando pela saúde e integridade de seus profissionais.

4.11. Os relatórios divulgados pelo Painel Intergovernamental sobre 
Mudança do Clima (IPCC), que descrevem os avanços feitos na compreensão 
dos fatores humanos e naturais que causam a mudança do clima, atribuem, 
principalmente ao uso de combustíveis fósseis, o aumento de concentração 
de CO2 na atmosfera. Dessa forma, na contratação dos serviços de 
manutenção e conservação de jardins, as considerações sobre o tipo de 
combustível utilizado na execução dos serviços são parâmetros relevantes 
na definição das regras da contratação.
As mudanças na quantidade de gases de efeito estufa e aerossóis da 
atmosfera,
na radiação solar e nas propriedades da superfície terrestre alteram o 
equilíbrio energético do sistema climático. Os aumentos globais da 
concentração de dióxido de carbono se devem principalmente ao uso 
de  combustíveis fósseis e à mudança no uso da terra. Já os aumentos da 
concentração de metano e óxido nitroso são devidos principalmente à 
agricultura (Sumário para os Formuladores de Políticas – Quarto Relatório 
de Avaliação do GT1 do IPCC).

Subcontratação

4.12. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 

4.13. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e 
, no percentual e condições descritas seguintes da Lei nº 14.133, de 2021

nas cláusulas do contrato.

4.14. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá 
apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.

4.15. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser 
prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.

4.16. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à garantia da contratação.

Vistoria 

4.17. A vistoria prévia do local de execução dos serviços facultativa, 
sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria 
prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à 
sexta-feira, mediante prévio agendamento junto à Diretoria Técnica de 
Serviço da Reitoria da UNESP, através do email dts.reitoria@unesp.br ou 
pelo telefone 011-5627-0386, de segunda à sexta-feira, das 9 às 11 horas 
e das 14 às 17 horas.
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4.18. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar 
declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca 
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação (vide 
Anexo VI do edital).

4.19. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores 
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de 
quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o 
contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: até 10 (dez) dias após a assinatura
do contrato, mediante Termo de Início dos Serviços assinado pelas partes;

5.1.2. A Prestação de Serviços de Manutenção e Conservação de Jardins
envolverá todas as etapas do processo de  operacionalização das áreas
identificadas, conforme o padrão estabelecido pelo Contratante, em
consonância com o  Caderno de Prestação de Serviços de Manutenção e
Conservação de Jardins - Volume 18, data-base: Março/2024 - Versão 01:
Abril/2024, elaborado pelo CADTERC/Governo do Estado de São Paulo.

Condições Gerais

5.1.2.1. Os serviços deverão estar sob a responsabilidade técnica de
profissional de nível superior em áreas  correlatas ao objeto contratado
(engenharia, agronomia, arquitetura, gestão ambiental, biologia ou
química) com registro junto ao Conselho Regional correspondente, conforme
legislação vigente.

5.1.2.2. Os serviços deverão ser prestados nos padrões técnicos
recomendados e contar com quadro de pessoal operacional capacitado e em
número suficiente.

5.1.3. A Contratada deverá executar todas as atividades necessárias à 
obtenção do escopo contratado, entre as quais se destacam:

a) Manutenção e conservação de gramados em área plana:

Acompanhamento técnico periódico;
Adubação (mineral e orgânica);
Análise química do solo;
Aplicação de produtos químicos, com a devida proteção ambiental de 
profissionais e pessoas;
Capinação;
Coleta e remoção de lixo;
Controle fitossanitário: programação e execução permanente de 
prevenção, combate e/ou controle de pragas e doenças específicas a 
cada espécie vegetal;
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Coroamento em plantas ou colocação de cobertura morta;
Correção do solo: quantificar carências e excessos que o 
solo apresente por meio da análise de acidez e deficiências de macro 
e micronutrientes para aplicação adequada e a racionalização dos 
insumos agrícolas;
Corte e recolhimento de galhos condenados ou caídos;
Cortes de gramados, incluindo recortes em passeios, 
canteiros,  árvores e muros;
Desinçamento dos gramados e canteiros;
Erradicação das plantas invasoras;
Irrigação com água de reuso;
Limpeza geral: limpeza de toda a área, com varredura e retirada de 
folhas, flores e galhos secos, de ervas arrancadas nas capinações e 
de qualquer outro tipo de detrito;
Manutenção geral do gramado com controle de daninhas, poda, adubação 
e cobertura com substrato específico;
Pequenos acertos de terreno para desvio de águas pluviais, 
utilizando métodos para conservação do solo;
Rastelagem e remoção dos restos vegetais, resultantes do corte;
Refilamento das áreas gramadas;
Replantio;
Reposição de terra; e
Roçada

b) Manutenção e conservação de gramados em área de talude:

Realizar as mesmas atividades descritas no item anterior (manutenção 
e conservação de gramados em área plana).

c) Manutenção e conservação de jardins:

Acompanhamento técnico periódico;
Adubação (mineral e orgânica);
Afofamento do solo em vasos e jardineiras;
Análise química do solo;
Aplicação de produtos químicos, com a devida proteção ambiental de 
profissionais e pessoas;
Capinação;
Coleta e remoção de lixo;
Condução de trepadeira;
Controle fitossanitário: programação e execução permanente 
de prevenção, combate e/ou controle de pragas e doenças específicas 
a cada espécie vegetal;
Coroamento em plantas ou colocação de cobertura morta;
Correção do solo: quantificar carências e excessos que o solo 
apresente por meio da análise de acidez e deficiências de macro e 
micronutrientes para aplicação adequada e racionalização dos insumos 
agrícolas;
 Corte e recolhimento de galhos condenados ou caídos;
Cortes de cercas vivas;
Cultivo e expansão de mudas;
Desinçamento dos gramados e canteiros;
Erradicação das plantas invasoras;
Irrigação com água de reuso;
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Limpeza e reposição de folhagens e flores, com colocação de terra e 
adubo em vasos e floreiras;
Limpeza geral: limpeza de toda a área com varredura e retirada de 
folhas, flores e galhos secos, de ervas arrancadas nas capinações e 
de qualquer outro tipo de detrito;
Ornamentação dos jardins;
Pequenos acertos de terreno para desvio de águas pluviais, 
utilizando métodos para conservação do solo;
Rastelagem e remoção dos restos vegetais resultantes do corte;
Recortes específicos de meios-fios, calçadas e canteiros;
Reformulação de canteiro de flores e folhagens;
Replantio;
Reposição de terra em canteiros, vasos e jardineiras;
Reposição ou troca de pedrisco;
Roçada;
Transplante de folhagens e flores existentes; e
Tratamento das plantas nos vasos internos (poda de 
limpeza,  afofamento do solo, adubação e aplicação de óleo mineral).

d) Poda de pequena monta (arbustos, cercas vivas e árvores de pequeno 
porte – ou aquelas cuja altura na fase adulta atinge até 1,8 metros):

Acompanhamento técnico periódico;
Coleta e remoção de lixo;
Condução de trepadeira;
Controle fitossanitário: programação e execução permanente 
de  prevenção, combate e/ou controle a pragas e doenças
específicas a cada espécie vegetal;
Corte e recolhimento de galhos condenados ou caídos;
Cortes de cercas vivas;  Erradicação das plantas invasoras;
Poda de formação;
Poda de limitação de crescimento dos arbustos;
Poda de limpeza; e
Rastelagem e remoção dos restos vegetais resultantes do corte.

e) Manutenção e conservação de áreas verdes – roçagem com remoção:

Capinação;
Corte e recolhimento de galhos condenados ou caídos;
Limpeza geral: limpeza de toda a área, com varredura e retirada de 
folhas, flores e galhos secos, de ervas arrancadas nas capinações e 
de qualquer outro tipo de detrito;
Remoção, carga, transporte e descarregamento dos 
materiais resultantes da limpeza geral; e
Roçagem de vegetação diversa envolvendo corte manual e/ou mecanizado 
das áreas.

5.1.4. Toda remoção, carga, transporte e descarregamento dos materiais 
resultantes da limpeza geral devem seguir rigorosamente as normas 
técnicas e legislações que regulamentam a matéria, em especial a NBR 
10004:2004.

5.1.4.1. Para os serviços realizados na cidade de São Paulo, observar a 
Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, regulamentada pelo 
Decreto Municipal nº 58.701, de 4 de abril de 2019, as Leis Municipais nº 
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14.803, de 26 de junho de 2008, e nº 14.973, de 11 de setembro de 2009, 
bem como os Decretos Municipais nº 37.952, de 10 de maio de 1999, nº 
46.594, de 03 de novembro 2005, e nº 54.991, de 02 de abril de 2014.

5.1.5. Caberá ao responsável técnico determinar a correta periodicidade 
de realização das atividades, observando que:

 A irrigação deverá ser feita no período da seca. A água utilizada a)
para a irrigação deve ser de reuso, não podendo ser utilizada água 
tratada proveniente da rede pública de abastecimento;

 A Contratada deverá empregar somente produtos inseticidas, b)
fungicidas, formicidas, herbicidas, moluscicidas, nematicidas, 
acaricidas, bactericidas, reguladores de crescimento, 
abrilhantadores de folhas e outros produtos de
origem química ou biológica para uso em jardinagem amadora de venda 
direta ao consumidor, aprovados pela ANVISA; e

 O responsável técnico deve determinar a periodicidade correta c)
para a adubação e o tipo de adubo a ser utilizado, de acordo com as 
características da área e com os resultados obtidos pela análise de 
solo realizada.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

: Avenida 24-A nº 1515, Centro de Estudos Ambientais da UNESP-CEA
bairro Bela Vista, CEP 13506-000 – Rio Claro-SP – Fone: 19-35269482

: Via de Acesso Prof. Paulo Centro de Aquicultura da UNESP-CAUNESP
Donato Castellane, s/n, CEP 14884-900, Jaboticabal-SP – Fone: 16-
32097477

: Rua 10 nº 2527, bairro Instituto de Pesquisa em Bioenergia-IPBEN
Santana, CEP 13500-230, Rio Claro-SP – Fone: 19-35318405

: Alameda das Tecomarias, s/n, Instituto de Biotecnologia-IBTEC
Chácara Capão Bonito, CEP 18607-440, Botucatu-SP - Fone: 14-38800849

: Av. Eng. Luiz Edmundo Carrijo Coube, nº 14-01, CEP Rádio UNESP
17033-360, Bauru-SP – Fone: 14-31036060

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário:

De segunda a sexta-feira das 8:00 às 17:00h

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ara a perfeita ferramentas e utensílios 
necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas pelo 
responsável técnico, promovendo sua substituição quando necessário:

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do 
contrato devido às características do objeto.
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6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-
se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do 
início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e 
deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução 
do objeto pelo menos uma vez ao mês.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a 
indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a 
Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, 

). de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, 
para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de 
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 

);11.246, de 2022, art. 22, VI

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento 
do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com 
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a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. ( e Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 

);11.246, de 2022, art. 22, II

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal 
técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do 
contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 

);2022, art. 22, III

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em 
tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 
contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o 
fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

;art. 22, V)

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 

).2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das 
condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 
2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
23, IV).

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação 
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos 
fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, II).
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6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, III).

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com 
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
VI).

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao 
setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Procedimento de 
Avaliação da Qualidade dos Serviços de Manutenção e Conservação de 
Jardins, conforme previsto em Anexo do Edital, para aferição da qualidade 
da prestação dos serviços.

7.1.1. Aplica-se eventual desconto nas faturas mensais em função da 
pontuação final obtida na "Avaliação da Qualidade dos Serviços". Os 
critérios, conceitos e itens que serão objeto de avaliação mensal 
estão descritos em Anexo do Edital.

7.2. O Contratante executará mensalmente a medição dos serviços 
considerando a quantidade de serviços efetivamente executados, 
descontando-se do valor devido, quando houver, as importâncias relativas 
às quantidades de serviços não aceitas e glosadas pelo Contratante por 
motivos imputáveis ao Contratado, bem como percentual decorrente de 
avaliação da qualidade dos serviços, sem prejuízo das sanções 
disciplinadas em contrato e no Edital.
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Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 
(cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos 
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021, e 
arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 
comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da 
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do 
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022
).

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento 
provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, 

)Decreto nº 11.246, de 2022

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o 
recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período 
mensal:

7.8.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das 
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao 
Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato;

7.8.2. o fiscal administrativo deverá verificar a manutenção das 
condições de habilitação do Contratado, e outros aspectos 
administrativos do cumprimento do contrato, informando todas as 
circunstâncias relevantes ao fiscal técnico para que este consolide 
a avaliação de desempenho do Contratado, e emitindo relatório que 
será encaminhado ao gestor do contrato.

7.9. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 
entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a 
entrega do último;

7.10. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a 
última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório.

7.11. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição 
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
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possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 
140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos:

7.14.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 
2023, art. 18, VII);

7.14.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correções;

7.14.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo 
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 
apresentadas;

7.14.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, 
com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.14.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 

, comunicando-se à empresa para emissão de Nota da Lei nº 14.133, de 2021
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento.

7.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou 
no instrumento de cobrança.



UASG 102301 Termo de Referência 385/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

15 de 24

7.17 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.18. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 
correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar 
de seu recebimento pela Administração, na forma desta ação, prorrogáveis 
por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de 
diligências para a aferição do atendimento das exigèncias contratuais 
(art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de 
novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.18.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à 
metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele 
especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo 
valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 75 da 

.Lei nº 14.133, de 2021

7.19. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a 
Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

7.19.1. o prazo de validade;

7.19.2. a data da emissão;

7.19.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.19.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.19.5. o valor a pagar; e

7.19.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.20. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
Contratante.

7.21. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.22. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, tais como proibilção de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA SEGES/MPDG Nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 
67.608, de 2023).
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7.23. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do Contratante.

7.24. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 
de seus créditos.

7.25. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as 
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.26. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso 
o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.27. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde 
que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção 
anterior, nos termos do artigo 2º, II, do Decreto Estadual n. 67.608, de 
2023.

7.28. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao 
contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação 
aplicável(artigo 2, inciso III do Decreto n. 67.608/2023 c/c o artigo 1º 
do Decreto n. 32.117/1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão 
de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados , em relação pro rata temporis
ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.29. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para 
depósito em cnta corrente em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.29.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a 
inexistência de registros em nome do contratado no 
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 
Entidades Estaduais– CADIN  ESTADUAL”, o qual deverá ser 
consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O 
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, 
pelo contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do 
artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, 2008.

7.30. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento.
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7.31. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção 
de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção 
na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em 
meses anteriores. 

7.31.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na 
planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.

7.32. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da , não sofrerá a retenção tributária Lei Complementar nº 123, de 2006
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.33. O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – 
ISSQN deverá ser feito em consonância com o artigo 3º e demais 
disposições da Lei Complementar Federal nº 116/2003, e respeitando as 
seguintes determinações:

I - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a 
legislação municipal aplicável aos serviços por ela prestados, 
relativamente ao ISSQN, esclarecendo, expressamente, sobre a 
eventual necessidade de retenção do tributo, pelo tomador dos 
serviços;

II - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a 
retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços:

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá 
reter a quantia correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, 
recibo ou documento de cobrança equivalente apresentada e 
recolher a respectiva importância em nome da  CONTRATADA no 
prazo previsto na legislação municipal.

b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, 
a título de “RETENÇÃO PARA O ISS” ao emitir a nota fiscal, 
fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente. Considera-
se preço do serviço a receita bruta a ele  correspondente, sem 
nenhuma dedução.

III - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN 
pelo tomador dos serviços:

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade 
competente com a indicação de sua data-limite de recolhimento 
ou, se for o caso, da condição de isenção;

b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de 
recolhimento do ISSQN por meio de cópias autenticadas das guias 
correspondentes ao serviço executado e deverá estar referenciado 
à data de emissão da nota fiscal, fatura ou documento de 
cobrança equivalente;
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c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura 
ou do documento de cobrança equivalente, não haja decorrido o 
prazo legal para recolhimento do ISSQN, poderão ser apresentadas 
cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente 
anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida 
quando do vencimento do prazo
legal para o recolhimento.

d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao 
CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os 
pagamentos seguintes.

7.34. Por ocasião da apresentação ao CONTRATANTE da nota fiscal, fatura, 
recibo ou documento de cobrança equivalente, a CONTRATADA deverá fazer 
prova do recolhimento mensal ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS por meio das Guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP.

I - As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas, que 
deverão corresponder ao período de execução e por tomador de 
serviço, são as seguintes:

a) Guia de Recolhimento do FGTS - GFD - Guia do FGTS Digital, 
com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de 
recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o 
recolhimento for efetuado pela internet;

b) Relação dos Trabalhadores.

II - Se por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura, do 
recibo ou do documento de cobrança equivalente não houver decorrido 
o prazo legal para recolhimento do FGTS, poderão ser apresentadas 
cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente 
anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida 
quando do vencimento do prazo
legal para recolhimento.

III - A não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE 
o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos 
seguintes.

7.35. Nos termos do artigo 31 da Lei Federal nº 8.212/1991 e da Instrução 
Normativa MPS/RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, a CONTRATANTE deverá 
efetuar a retenção de 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal, 
fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente, obrigando-se a 
recolher a importância retida, em nome da CONTRATADA, até o dia 20 
(vinte) do mês subsequente ao da emissão do respectivo documento de 
cobrança ou, se não houver expediente bancário naquele dia, até o dia 
útil imediatamente anterior.

I - Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de 
cobrança equivalente, a CONTRATADA deverá destacar o valor da 
retenção, a título de “RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL”, sendo que:

a) poderão ser deduzidos da base de cálculo da retenção, os 
valores dos custos de fornecimento incorridos pela  CONTRATADA a 
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título de vale-transporte e de vale-refeição, nos termos da 
legislação própria. Tais parcelas deverão estar discriminadas no 
documento de cobrança.

b) a falta de destaque do valor da retenção no documento de 
cobrança impossibilitará a CONTRATADA de efetuar sua compensação 
perante o INSS, ficando a critério do CONTRATANTE proceder à 
retenção e ao recolhimento devidos sobre o valor bruto 
do documento de cobrança, ou, em alternativa, devolvê-lo à 
CONTRATADA.

II – O CONTRATANTE emitirá uma GPS – Guia da Previdência Social 
específica para cada estabelecimento da CONTRATADA. Na hipótese de 
emissão, no mesmo mês, de mais de um documento de cobrança pela 
CONTRATADA, o CONTRATANTE se reserva o direito de consolidar o 
recolhimento dos valores retidos em uma Única Guia 
por  estabelecimento.

III - Quando da apresentação do documento de cobrança, a CONTRATADA 
deverá elaborar e entregar ao CONTRATANTE os seguintes documentos:

a) cópia da folha de pagamento específica para os serviços 
realizados sob o contrato, identificando o número do contrato, a 
Unidade que o administra, relacionando respectivamente todos os 
segurados colocados à disposição desta e informando:

• nome dos segurados;

• cargo ou função;

• remuneração discriminando separadamente as parcelas 
sujeitas ou não à incidência das contribuições 
previdenciárias;

• descontos legais;

• quantidade de quotas e valor pago à título de salário-
família;

• totalização por rubrica e geral;

• resumo geral consolidado da folha de pagamento; e

b) demonstrativo mensal assinado por seu representante legal, 
individualizado por CONTRATANTE, com as seguintes informações:

• nome e CNPJ do CONTRATANTE;

• data de emissão do documento de cobrança;

• número do documento de cobrança;

• valor bruto, retenção e valor líquido (recebido) do 
documento de cobrança.

• totalização dos valores e sua consolidação.
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c) os documentos solicitados nas alíneas anteriores deverão ser 
entregues ao CONTRATANTE na mesma oportunidade da nota fiscal, 
fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 
de , na modalidade , sob a forma , com adoção do LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICA
critério de julgamento pelo .MENOR PREÇO

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será de empreitada por preços 
unitários. 

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 
requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente Pessoa física
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo 
o território nacional;

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Empresário individual
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - MEI
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

;negocios/pt-br/empreendedor

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato limitada - EIRELI
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de Sociedade empresária estrangeira
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada 
na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil Sociedade simples
de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores;
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8.10. : Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata Sociedade cooperativa
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além 
do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

.1971

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo ; Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal
/Distrital  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal / 
Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 
Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira
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8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor 
do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde 
que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 

), ou de sociedade “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021
simples;

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - );Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II

Qualificação Técnica

8.28. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação;

8.31. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso.

8.31.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados 
em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.31.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos.

8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a 
seguinte documentação complementar:

8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 
exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as 
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos  e arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da 

;Lei n. 5.764, de 1971

8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte 
individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de 
cooperados necessários à prestação do serviço;

8.32.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes 
por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade 
jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com 
a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 
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convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) 
três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato 
em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão 
que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação;

8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, 
conforme dispõe o , ou uma art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 538.516,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 538.516,05 (quinhentos 
e trinta e oito mil, quinhentos e dezesseis reais e cinco centavos), 
conforme custos unitários apostos na tabela a seguir:

 

SERVIÇOS

CEA 

RIO 

CLARO

CAUNESP 

JABOTICABAL

IPBEN 

RIO 

CLARO

IBTEC 

BOTUCATU

RÁDIO 

UNESP 

BAURU

TOTAL 

ÁREA POR 

ITEM (m2)

VALOR 

UNITÁRIO 

MENSAL (R$/m2)

VALOR TOTAL 

MENSAL POR 

SERVIÇO (R$)

Manutenção e conservação de 

gramados em área plana
    4600   788 5388 1,14 6.142,32

Manutenção e conservação de 

gramados em área de talude
  5552     457 6009 1,28 7.691,52

Manutenção e conservação de jardins   500 20   169 689 1,07 737,23

Poda de pequena monta* 750 670 300   110 1830 0,76 1.390,80

Manutenção e conservação de áreas 

verdes - roçagem com remoção
6512 21845 1268 2535   32160 0,62 19.939,20

VALOR TOTAL MENSAL ESTIMADO 35.901,07

VIGÊNCIA CONTRATUAL 15 MESES

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 538.516,05

* Para a poda de pequena monta em árvores de pequeno porte (ou aquelas cuja altura na fase adulta atinge até 1,8 metros), a medição em metros 

quadrados pode ser realizada pela área da projeção da sombra de sua copa no solo

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 102301 - UNESP/Reitoria;
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II) Fonte de Recursos: Tesouro;

III) Programa de Trabalho: 12.364.4807.5304;

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39.99.

10.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MARCELO TEIXEIRA DA CAMARA
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 31/10/2024 às 15:43:47.

 

 

 

 

 

 

PAULO SERGIO GONCALVES PEREIRA
Equipe de apoio

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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